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TOMADA DE PREÇOS N° 001/2018 
 

EDITAL Nº 027/2018 
 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 037/2018 
 

TIPO MENOR PREÇO GLOBAL 
 

ABERTURA DIA 02/05/2018 ÀS 09:00 HORAS 
 
Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a Prefeitura Municipal de Miraí, sediada na Praça Raul 
Soares,126, Centro, Miraí/MG, realizará licitação, na modalidade TOMADA DE PREÇOS, do tipo menor preço, 
nos termos da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, da 
Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.  
 
1. HORÁRIO, DATA E LOCAL PARA A ENTREGA DOS ENVELOPES CONTENDO A 
DOCUMENTAÇÃO E PROPOSTAS:  

1.1. Até às 08:30 horas, do dia 02, mês maio, ano 2018, no endereço Praça Raul Soares, 126, Centro, 
Miraí/MG para entrega do Envelope n° 01, com os documentos de habilitação, e n. 02, com a proposta, além 
das declarações complementares. 

 
2. HORÁRIO, DATA E LOCAL PARA INÍCIO DA SESSÃO PÚBLICA 

2.1. Até às 08:30 horas, do dia 02, mês maio, ano 2018, no endereço Praça Raul Soares, 126, Centro, 
Miraí/MG terá início a sessão, prosseguindo-se com o credenciamento dos participantes e a abertura dos 
envelopes contendo a documentação de habilitação. 
2.2. Os conjuntos de documentos relativos à habilitação e à proposta de preços deverão ser entregues 
separadamente, em envelopes fechados e lacrados, rubricados no fecho e identificados com o nome do licitante 
e contendo em suas partes externas e frontais, em caracteres destacados, os seguintes dizeres:  

ENVELOPE Nº 1 
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MIRAÍ 
TOMADA DE PREÇOS Nº 001/2018 

 (RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE) 
(CNPJ) 

 
ENVELOPE Nº 2 

PROPOSTA  
PREFEITURA MUNICIPAL DE MIRAÍ 
TOMADA DE PREÇOS Nº 001/2018 

 (RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE) 
(CNPJ) 

2.3. Os licitantes interessados em participar do certame não necessitam encaminhar seus representantes 
legais para entregar os envelopes com a documentação e as propostas, podendo, inclusive, encaminhá-los via 
Correio ou outro meio similar de entrega, atentando para as datas e horários finais para recebimento dos 
mesmos, constantes neste Edital. A correspondência deverá ser endereçada com aviso de recebimento para a 
Comissão de Licitação no endereço indicado no Item 1 deste Edital e conter os dois envelopes acima 
mencionados, além das declarações complementares, com antecedência mínima de 1 (uma) hora do momento 
marcado para abertura da sessão pública. 
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3. DO REPRESENTANTE E DO CREDENCIAMENTO 
3.1. Os licitantes que desejarem manifestar-se durante as fases do procedimento licitatório deverão 
estar devidamente representados por: 

3.1.1. Titular da empresa licitante, devendo apresentar cédula de identidade ou outro 
documento de identificação oficial, acompanhado de: registro comercial no caso de empresa 
individual, contrato social ou estatuto em vigor, no caso de sociedades comerciais e, no caso de 
sociedades por ações, dos documentos de eleição de seus administradores; inscrição do ato 
constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício; e ata de 
fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado 
na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, no caso de 
sociedades cooperativas; sendo que em tais documentos devem constar expressos poderes para 
exercerem direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura; 
3.1.2.  Representante designado pela empresa licitante, que deverá apresentar instrumento 
particular de procuração ou documento equivalente, com poderes para se manifestar em nome da 
empresa licitante em qualquer fase da licitação, acompanhado de documento de identificação oficial e 
do registro comercial, no caso de empresa individual; contrato social ou estatuto em vigor no caso de 
sociedades comerciais  e no caso de sociedades por ações, acompanhado, neste último, de documentos 
de eleição de seus administradores; inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, 
acompanhada de prova de diretoria em exercício; e ata de fundação e estatuto social em vigor, com a 
ata da assembléia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro 
Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, no caso de sociedades cooperativas; 

3.2. Cada representante legal/credenciado deverá representar apenas uma empresa licitante. 
 
4. OBJETO 

4.1. A presente licitação tem por objeto a escolha da proposta mais vantajosa para Execução de obra de 
recapeamento asfáltico em diversas ruas do Distrito de Santo Antônio do Rio Preto do município de Miraí, 
objeto da proposta nº 1040605-87/2017 – Contrato de Repasse Nº 844671/2017/MCIDADES/CAIXA, 
assinado entre a Prefeitura Municipal de Miraí e a Caixa Econômica Federal, em 02.10.2017 - mediante o 
regime empreitada por preço global, conforme especificações constantes no Projeto Básico – ANEXO 01, que 
é parte integrante deste Edital. 
4.2 A licitação compõe-se de item único, conforme tabela constante do Projeto Básico – ANEXO 01, 
sagrando-se vencedor o licitante que ofertar o menor preço. 
4.3 – O início da obra fica condicionado à liberação de recursos pelo Ministério das Cidades, conforme 
proposta nº 1040605-87/2017 – Contrato de Repasse Nº 844671/2017/MCIDADES/CAIXA, assinado entre a 
Prefeitura Municipal de Miraí e a Caixa Econômica Federal, em 02.10.2017.  
 DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
4.2. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria para 
o exercício de 2018, na classificação abaixo:  4.4.90.51.00.2.06.00.15.452.0029.1.0016  

 4.2.1 – Os recursos financeiros para execução tem origem no Ministério das Cidades é  objeto da proposta 
nº 1040605-87/2017 – Contrato de Repasse Nº 844671/2017/MCIDADES/CAIXA, assinado entre a Prefeitura 
Municipal de Miraí e a Caixa Econômica Federal, em 02.1.2017. 

DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
4.3. Poderão participar desta licitação, os interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o 
objeto desta licitação. 
4.4. Não poderão participar desta licitação: 

4.4.1.  interessados proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na 
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forma a legislação vigente; 
4.4.2. interessados suspensos de participar de licitações e impedidos de contratar com o órgão 
responsável por esta licitação, conforme art. 87, inciso III, da Lei nº 8.666, de 1993 e art. 7º da Lei 
10.520/02; 
4.4.3. entidades estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes 
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
4.4.4.  interessados que estejam sob falência, em recuperação judicial ou extrajudicial, concurso 
de credores, concordata ou insolvência, em processo de dissolução ou liquidação; 
4.4.5.  o autor do projeto, básico ou executivo, pessoa física ou jurídica; 
4.4.6.  entidade empresarial responsável pela elaboração do projeto básico ou executivo ou da 
qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por 
cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado; 
4.4.7.  servidor ou dirigente deste(a) órgão ou responsável pela licitação;  
4.4.8. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 
4.4.9. Quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 
8.666, de 1993. 

5. Documentação para cadastramento 
5.1. Participarão desta licitação entidades que atenderem a todas as condições exigidas para 
cadastramento até o terceiro dia anterior à data do recebimento das propostas.  

5.1.1. Habilitação jurídica:  
5.1.1.1. no caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis; 
5.1.1.2. para as sociedades empresárias ou empresas individuais de responsabilidade 
limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 
registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório 
de seus administradores; 
5.1.1.3. em se tratando de sociedades comerciais ou empresa individual de 
responsabilidade limitada: ato constitutivo  em vigor, devidamente registrado, e, no caso de 
sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 
5.1.1.4. inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação 
no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 
5.1.1.5. inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas, no caso de 
sociedades simples, acompanhada de prova de diretoria em exercício; 
5.1.1.6. decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 
funcionamento no País; 
5.1.1.7. os atos constitutivos das empresas licitantes deverão estar acompanhados dos 
demais documentos aditivos e modificativos do seu texto ou, preferencialmente, da respectiva 
consolidação. 

5.1.2. Regularidades fiscal e trabalhista: 
5.1.2.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 
5.1.2.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 
de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da 
Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
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5.1.2.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
5.1.2.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do 
Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º 
de maio de 1943; 
5.1.2.5. prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou 
sede do licitante;  

5.1.3. Qualificação Técnica:  
5.1.3.1. Registro ou inscrição da empresa licitante no CREA (Conselho Regional de 
Engenharia e Agronomia) e/ou CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo); 
5.1.3.2. Quanto à capacitação técnico-operacional: apresentação de um ou mais atestados 
de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado devidamente 
identificada, em nome do licitante, relativo à execução de obra ou serviço de engenharia, 
compatível em características, com o objeto da presente licitação:  
5.1.3.3. Comprovação da capacitação técnico-profissional, mediante apresentação de 
Certidão de Acervo Técnico – CAT, expedida pelo CREA ou CAU, nos termos da legislação 
aplicável, em nome do(s) responsável(is) técnico(s) e/ou membros da equipe técnica que 
participarão da obra, que demonstre a Anotação de Responsabilidade Técnica - ART ou o 
Registro de Responsabilidade Técnica - RRT, relativo à execução dos serviços: 
5.1.3.4. Os responsáveis técnicos e/ou membros da equipe técnica acima elencados 
deverão pertencer ao quadro permanente da empresa licitante,  entendendo-se como tal, para 
fins deste certame, o sócio que comprove seu vínculo por intermédio de contrato social/estatuto 
social; o administrador ou o diretor; o empregado devidamente registrado em Carteira de 
Trabalho e Previdência Social; e o prestador de serviços com contrato escrito firmado com o 
licitante, ou com declaração de compromisso de vinculação contratual futura, caso o licitante 
se sagre vencedor do certame. 

5.1.3.4.1. No decorrer da execução da obra, os profissionais de que trata este 
subitem poderão ser substituídos, nos termos do artigo 30, §10, da Lei n° 8.666, de 
1993, por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que a substituição 
seja aprovada pela Administração. 

5.1.4. Qualificação econômico-financeira: 
5.1.4.1. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial, ou liquidação judicial, ou 
de execução patrimonial, conforme o caso, expedida pelo distribuidor da sede do licitante, ou 
de seu domicílio, dentro do prazo de validade previsto na própria certidão, ou, na omissão 
desta, expedida a menos de 90 (noventa) dias contados da data da sua apresentação; 
5.1.4.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já 
exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, 
vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por 
índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da 
proposta; 
5.1.4.3. O balanço patrimonial deverá estar assinado por contador ou por outro 
profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade; 
5.1.4.4. As empresas constituídas no exercício em curso deverão apresentar cópia do 
balanço de abertura ou cópia do livro diário contendo o balanço de abertura, inclusive com os 
termos de abertura e encerramento; 
5.1.4.5. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da 
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última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou 
de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão 
fiscalizador; 
5.1.4.6. A boa situação financeira do licitante será avaliada pelos Índices de Liquidez 
Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), maiores que 1 (um), resultantes 
da aplicação das fórmulas abaixo, com os valores extraídos de seu balanço patrimonial: 

LG =  
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

SG =  
Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

LC =  
Ativo Circulante 

Passivo Circulante 
 

5.2. Todos os licitantes, deverão apresentar, ainda, no cadastramento: 
7.2.1  Declaração de que não utiliza de mão de obra direta ou indireta de menores de 18 (dezoito) anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de qualquer trabalho a menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na 
condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos da Lei 9.854, 1999, conforme modelo 
ANEXO 03; 

6.3Os documentos para habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia 
autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração, ou publicação em órgão da imprensa 
oficial. 
6.4 As empresas deverão protocolar os documentos de cadastro junto ao setor de protocolo da prefeitura 

7. DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO 
7.1 - Para se habilitarem à licitação os concorrentes deverão apresentar os seguintes documentos:  

I Certidão de Cadastramento emitida pelo Município de Miraí. 

II Reapresentação de documentos, com validade na data marcada para entrega dos documentos de 
habilitação, considerados com restrição na Certidão de Cadastramento.  

III  Declaração emitida pelo licitante atestando que a empresa não possui em seu quadro societário, 
servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista, 
em atendimento à vedação disposta no subitem 3.5.1, alínea “c”, sendo de inteira 
responsabilidade do Contratado a fiscalização dessa vedação; (Art. 18, XII, Lei 12.708/2012); 

IV Atestado de vistoria fornecida pelo Município de Miraí de que a empresa vistoriou o local onde 
serão executados os serviços e de que tem pleno conhecimento dos mesmos 

 
8. DA VISTORIA 

 
8.1.1. A vistoria será acompanhada por servidor designado para esse fim, devendo o agendamento ser 

efetuado previamente pelo e-mail: licitação@mirai.mg.gov.br. 
 
8.1.2. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, estendendo-se até 

o terceiro dia útil anterior à data prevista para abertura dos envelopes; 
 

8.1.3. Para a vistoria o responsável técnico, deverá estar devidamente identificado, apresentando 
documento de identidade civil, registro no CREA ou CAU e documento expedido pela empresa 
comprovando sua habilitação para o ato. 

 
8.1.4. No ato da vistoria, as licitantes devem inteirar-se das condições e do grau de dificuldade dos 

serviços, não se admitindo, posteriormente, qualquer alegação de desconhecimento dos mesmos. 
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9. DA PROPOSTA 
9.1  A proposta, apresentada no envelope nº 2, será redigida no idioma pátrio, impressa, rubricada em todas as 

suas páginas e ao final firmada pelo representante legal da empresa licitante, sem emendas, entrelinhas ou 
ressalvas, devendo conter: 

9.1.1 A razão social e CNPJ da empresa licitante; 
9.1.2 Especificações do objeto de forma clara, observadas as especificações constantes do 
Projeto Básico e demais documentos técnicos anexos; 
9.1.3 O valor total da proposta, em moeda corrente nacional, expresso em numeral e por 
extenso, conforme modelo de proposta constante do ANEXO 07. 
9.1.4 A Planilha de Custos, conforme ANEXO 07. 

9.1.4.1. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que 
incidam direta ou indiretamente na execução do objeto. 

9.1.4.2. Todos os dados informados pelo licitante em sua Planilha deverão refletir com 
fidelidade os custos especificados e a margem de lucro pretendida. 
9.1.4.3. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a 
desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado 
pela Comissão, desde que não haja majoração do preço proposto. 
9.1.4.4. Os custos relativos a administração local, mobilização e desmobilização e 
instalação de canteiro e acampamento, bem como quaisquer outros itens que possam ser 
apropriados como custo direto da obra, não poderão ser incluídos na composição do BDI, 
devendo ser cotados na planilha orçamentária; 
9.1.4.5. As alíquotas de tributos cotadas pelo licitante não podem ser superiores aos 
limites estabelecidos na legislação tributária; 
9.1.4.6. Os tributos considerados de natureza direta e personalística, como o Imposto de 
Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ e a Contribuição Sobre o Lucro Líquido - CSLL, não deverão 
ser incluídos no BDI, nos termos do art. 9º, II do Decreto 7.983, de 2013 (TCU, Súmula 254). 
9.1.4.7. as empresas licitantes sujeitas ao regime de tributação de incidência não-
cumulativa de PIS e COFINS devem apresentar demonstrativo de apuração de contribuições 
sociais comprovando que os percentuais dos referidos tributos adotados na taxa de BDI 
correspondem à média dos percentuais efetivos recolhidos em virtude do direito de 
compensação dos créditos previstos no art. 3º das Leis 10.637/2002 e 10.833/2003, de forma a 
garantir que os preços contratados pela Administração Pública reflitam os benefícios tributários 
concedidos pela legislação tributária. 
9.1.4.8. as empresas licitantes optantes pelo Simples Nacional deverão apresentar os 
percentuais de ISS, PIS e COFINS, discriminados na composição do BDI, compatíveis as 
alíquotas a que estão obrigadas a recolher, conforme previsão contida no Anexo IV da Lei 
Complementar 123/2006. 
9.1.4.9. a composição de encargos sociais das empresas optantes pelo Simples Nacional 
não poderá incluir os gastos relativos às contribuições que estão dispensadas de recolhimento 
(Sesi, Senai, Sebrae etc.), conforme dispões o art. 13, § 3º, da referida Lei Complementar; 
9.1.4.10. na hipótese de celebração de aditivos contratuais para a inclusão de novos 
serviços, o preço desses serviços será calculado considerando o custo de referência e a taxa de 
BDI de referência especificada no orçamento-base da licitação, subtraindo desse preço de 
referência a diferença percentual entre o valor do orçamento-base e o valor global do contrato 
obtido na licitação, com vistas a garantir o equilíbrio econômico-financeiro do contrato e a 
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manutenção do percentual de desconto ofertado pelo contratado, em atendimento ao art. 37, 
inciso XXI, da Constituição Federal e aos arts. 14 e 15 do Decreto n. 7.983/2013; 
9.1.4.11. será adotado o pagamento proporcional dos valores pertinentes à administração 
local relativamente ao andamento físico da obra, nos termos definidos no Projeto Básico e no 
respectivo cronograma. 

   
9.1.5. Cronograma Físico Financeiro, em conformidade com as etapas, prazos e demais aspectos 
fixados pela Administração no Projeto Básico, ajustado à proposta apresentada, conforme ANEXO 09 

9.2. O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de sua 
entrega.  

 
10. DA ABERTURA DOS ENVELOPES 

10.1. No dia, hora e local designados neste Edital, em ato público, na presença dos licitantes, a 
Comissão Permanente de Licitação receberá, de uma só vez, os Envelopes nº 01 e nº 02, bem como as 
declarações complementares, e procederá à abertura da licitação. 

10.1.1. Os atos públicos poderão ser assistidos por qualquer pessoa, mas somente deles participarão 
ativamente os licitantes ou representantes credenciados, não sendo permitida a 
intercomunicação entre eles, nem atitudes desrespeitosas ou que causem tumultos e 
perturbem o bom andamento dos trabalhos. 

10.1.1.1. Declaração de enquadramento da licitante como Microempresa – ME, Empresa 
de Pequeno Porte – EPP ou Cooperativa equiparada – COOP, nos termos do art. 34 da Lei n. 
11.488, de 2007 apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei 
Complementar n. 123, de 2006. 

10.1.1.1.1. A apresentação declaração mencionada no subitem anterior é facultativa 
e deverá ser entregue tão-somente pelas licitantes efetivamente enquadradas que 
pretendam se beneficiar do regime legal diferenciado e que não tenham sido alcançadas 
por alguma hipótese de exclusão do tratamento jurídico diferenciado. 
10.1.1.1.2. A participação em licitação na condição de microempresa ou empresa 
de pequeno porte ou cooperativa equiparada, sem que haja o enquadramento nessas 
categorias, ensejará a aplicação das sanções previstas em Lei e a exclusão do regime de 
tratamento diferenciado. A comissão poderá realizar diligências para verificar a 
veracidade da declaração. 

10.2. Depois de ultrapassado o horário para recebimento dos envelopes, nenhum outro será recebido, 
nem tampouco serão permitidos quaisquer adendos ou esclarecimentos relativos à documentação ou proposta 
de preços apresentadas.  
10.3. A seguir, serão identificados os licitantes e proceder-se-á à abertura dos Envelopes nº 01 - 
Documentos de Habilitação. 

10.3.1. O conteúdo dos envelopes será rubricado pelos membros da Comissão e pelos licitantes 
presentes ou por seus representantes. 

10.4. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante, a Comissão 
verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de 
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 
cadastros: 

10.4.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 
10.4.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 
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mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

10.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, 
inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
10.6. Constatada a existência de sanção, a Comissão reputará o licitante inabilitado, por falta de 
condição de participação. 

10.6.1. Não ocorrendo a inabilitação por força das situações acima mencionadas, a documentação 
de habilitação dos licitantes então será verificada, conforme demais exigências previstas neste 
instrumento convocatório. 
10.6.2. Caso a Comissão julgue conveniente, poderá suspender a reunião para analisar os 
documentos apresentados, marcando, na oportunidade, nova data e horário em que voltará a reunir-se, 
informando os licitantes. Nessa hipótese, todos os documentos de habilitação já rubricados e os 
Envelopes n° 02 - Proposta de Preços, rubricados externamente por todos os licitantes e pelos 
membros da Comissão, permanecerão em poder desta, até que seja concluída a fase de habilitação. 

10.7. Ao licitante inabilitado será devolvido o respectivo Envelope n° 02, sem ser aberto, depois de 
transcorrido o prazo legal sem interposição de recurso ou de sua desistência, ou da decisão desfavorável do 
recurso.  
10.8. Após o procedimento de verificação da documentação de habilitação, os Envelopes n° 02 - 
Proposta de Preços dos licitantes habilitados serão abertos, na mesma sessão, desde que todos os licitantes 
tenham desistido expressamente do direito de recorrer, ou em ato público especificamente marcado para este 
fim, após o regular decurso da fase recursal. 

10.8.1. Não ocorrendo a desistência expressa de todos os licitantes, quanto ao direito de recorrer, os 
Envelopes n° 02 - Proposta de Preços serão rubricados pelos licitantes presentes ao ato e 
mantidos invioláveis até a posterior abertura. 

10.8.2. Ultrapassada a fase de habilitação e abertas as propostas, não cabe desclassificar o 
licitante por motivo relacionado com a habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só 
conhecidos após o julgamento. 

10.9. As propostas de preços dos licitantes habilitados serão então julgadas, conforme item próprio deste 
Instrumento Convocatório. 
10.10. Se todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a Comissão 
Permanente de Licitação poderá fixar o prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de nova documentação 
ou proposta, escoimadas das causas que as inabilitaram ou desclassificaram. 
10.11. Em todos os atos públicos, serão lavradas atas circunstanciadas, assinadas pelos membros da 
Comissão e pelos representantes credenciados e licitantes presentes. 
10.12. Será considerado inabilitado o licitante que: 

10.12.1. Não apresentar os documentos exigidos por este Instrumento Convocatório no prazo de 
validade e/ou devidamente atualizados,  ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade 
fiscal das microempresas, empresas de pequeno porte e cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei 
n° 11.488, de 2007. 
10.12.2. Incluir a proposta de preços no Envelope n° 01. 

10.13. Constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal de microempresa, 
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa, a mesma terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis para a 
regularização da documentação, a realização do pagamento ou parcelamento do débito e a emissão de 
eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. O prazo para regularização fiscal 
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será contado a partir da divulgação do resultado do julgamento das propostas e poderá ser prorrogado por igual 
período a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de 
justificativa. 
10.14. A não regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do 
licitante, sem prejuízo das sanções previstas no art. 87 da Lei nº 8.666, de 1993, sendo facultado à 
administração pública convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação. 
10.15. A intimação dos atos de habilitação ou inabilitação dos licitantes será feita mediante publicação na 
imprensa oficial, salvo se presentes os prepostos dos licitantes no ato público em que foi adotada a decisão, 
caso em que a intimação será feita por comunicação direta aos interessados e lavrada em ata. 

 
11. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

11.1. O critério de julgamento será o menor preço global. 
11.2. Na data da abertura dos envelopes contendo as propostas, serão rubricados os documentos pelos membros 

da Comissão de Licitação e pelos representantes legais das entidades licitantes presentes. A Comissão, 
caso julgue necessário, poderá suspender a reunião para análise das mesmas e utilizar-se, se for o caso, de 
assessoramento técnico específico, através de parecer que integrará o processo. 

11.3. A Comissão de Licitação verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas 
que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital. 
11.4. Não será considerada qualquer oferta ou vantagem não prevista neste Edital, para efeito de 
julgamento da proposta. 
11.5. As propostas serão classificadas em ordem crescente de preços propostos.  
11.6. A Comissão de Licitação verificará o porte das empresas licitantes classificadas. Havendo 
microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades cooperativas participantes, procederá à comparação 
com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, para o fim de aplicar-se o disposto 
nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

11.6.1. Nessas condições, as propostas de microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades 
cooperativas que se encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento) acima da proposta de 
menor preço serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

11.6.2. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 
20 (vinte) minutos, caso esteja presente na sessão ou no prazo de 02(dois) dias, contados da 
comunicação da Comissão de Licitação, na hipótese de ausência. Neste caso, a oferta deverá ser 
escrita e assinada para posterior inclusão nos autos do processo licitatório. 
11.6.3. Caso a microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa melhor 
classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 
microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades cooperativas que se encontrem naquele 
intervalo de 10% (dez por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, nos 
mesmos prazos estabelecidos no subitem anterior. 

11.7. Caso sejam identificadas propostas de preços idênticos de microempresa, empresa de pequeno 
porte ou sociedade cooperativa empatadas na faixa de até 10% (dez por cento) sobre o valor cotado pela 
primeira colocada, a Comissão de Licitação convocará os licitantes para que compareçam ao sorteio na data e 
horário estipulados, para que se identifique aquela que primeiro poderá reduzir a oferta. 
11.8. Havendo êxito no procedimento de desempate, será elaborada a nova classificação das propostas 
para fins de aceitação do valor ofertado. Não sendo aplicável o procedimento, ou não havendo êxito na 
aplicação deste, prevalecerá a classificação inicial. 
11.9. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços: 
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11.9.1. produzidos no País;  
11.9.2. produzidos ou prestados por empresas brasileiras; 
11.9.3. produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 
tecnologia no País. 

11.9.4. produzidos ou prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista 
em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às 
regras de acessibilidade previstas na legislação. 

11.10. Esgotados todos os demais critérios de desempate previstos em lei, a escolha do licitante vencedor 
ocorrerá por meio de sorteio, para o qual os licitantes habilitados serão convocados. 
11.11. Quando todos os licitantes forem desclassificados, a Comissão de Licitação poderá fixar o prazo 
de 8 (oito) dias úteis para a apresentação de novas propostas, escoimadas das causas de desclassificação.  
11.12. Será desclassificada a proposta que: 

11.12.1. não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital; 
11.12.2. contiver vícios ou ilegalidades, for omissa ou apresentar irregularidades ou defeitos 
capazes de dificultar o julgamento; 
11.12.3. não apresentar as especificações técnicas exigidas no projeto básico ou anexos; 
11.12.4. contiver oferta de vantagem não prevista neste edital, inclusive financiamentos 
subsidiados ou a fundo perdido, ou apresentar preço ou vantagem baseada nas ofertas dos demais 
licitantes; 
11.12.5. Apresentar, na composição de seus preços: 

11.12.5.1. taxa de Encargos Sociais ou taxa de B.D.I. inverossímil; 
11.12.5.2. custo de insumos em desacordo com os preços de mercado; 
11.12.5.3. quantitativos de mão-de-obra, materiais ou equipamentos insuficientes para 
compor a unidade dos serviços. 

11.12.6. apresentar preços manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles que não 
venham a ter demonstrada sua viabilidade, através de documentação que comprove que os custos dos 
insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis 
com a execução do objeto do contrato; 

11.12.6.1. Considera-se manifestamente inexequível a proposta cujo valor global proposto 
seja inferior a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores: (a) Média aritmética 
dos valores das propostas superiores a 50% (cinqüenta por cento) do valor orçado pela 
Administração, ou (b) Valor orçado pela Administração. 
11.12.6.2. Nessa situação, será facultado ao licitante o prazo de 03 (três) dias úteis para 
comprovar a viabilidade dos preços constantes em sua proposta, conforme parâmetros do artigo 
48, inciso II, da Lei n° 8.666, de 1993, sob pena de desclassificação. 

11.13 - Se a proposta de preço não for aceitável, a Comissão de Licitação examinará a proposta subsequente, e, 
assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

11.14 - Sempre que a proposta não for aceita, e antes de a Comissão de Licitação passar à subsequente, haverá nova 
verificação da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, 
seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

11.15 - Do julgamento das propostas e da classificação, será dada ciência aos licitantes para apresentação de recurso 
no prazo de 5 (cinco) dias úteis. Interposto o recurso, será comunicado aos demais licitantes, que poderão 
impugná-lo no mesmo prazo. 

11.16 - Transcorrido o prazo recursal, sem interposição de recurso, ou decididos os recursos interpostos, a Comissão 
de Licitação encaminhará o procedimento licitatório para homologação do resultado do certame pela 
autoridade competente e, após, adjudicação do objeto licitado ao licitante vencedor. 
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11.17 - A intimação do resultado final do julgamento das propostas será feita mediante publicação na imprensa 
oficial, salvo se presentes os prepostos dos licitantes no ato público em que foi adotada a decisão, caso em que 
a intimação será feita por comunicação direta aos interessados e lavrada em ata. 

11.18 - O resultado do certame será divulgado no quadro de avisos da Prefeitura Municipal. 
 
12 DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

12.1 A interposição de recurso referente à habilitação ou inabilitação de licitantes e julgamento das propostas 
observará o disposto no art. 109, § 4º, da Lei 8.666, de 1993. 

12.2 Após cada fase da licitação, os autos do processo ficarão com vista franqueada aos interessados, pelo 
prazo necessário à interposição de recursos. 

12.3 O recurso da decisão que habilitar ou inabilitar licitantes e que julgar as propostas terá efeito suspensivo, 
podendo a autoridade competente, motivadamente e presentes razões de interesse público, atribuir aos 
demais recursos interpostos, eficácia suspensiva. 

12.4 Os recursos deverão ser encaminhados para a Comissão Permanente de Licitação 
12.5 O recurso será dirigido ao Prefeito Municipal, por intermédio da Comissão de Licitação, a qual poderá 

reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, 
devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, contado do recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade. 

12.6 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
 

13 DA GARANTIA DE EXECUÇÃO  
Após a assinatura do contrato, conforme previsto no item 15 deste Edital, o licitante vencedor terá o prazo de 10 
(dez) dias úteis para cumprir as condições nos termos dos subitens a seguir: 
 
13.1.1. Prestar GARANTIA de execução do CONTRATO, no valor de 5% (cinco por cento) do valor global da 
contratação, na modalidade que vier a optar dentre as adiante relacionadas: 
 
13.1.1.1. Caução em dinheiro - deverá ser depositada em favor do MUNICIPIO. 
 
13.1.1.2. Caução em títulos da divida pública - os títulos deverão ser emitidos sobre a forma escritural, mediante 
registro em sistema centralizado de liquidação e custodia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos 
seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda. 
 
13.1.1.3. Seguro Garantia - a apólice deverá viger pelo prazo do contrato. 
 
13.1.1.4. Fiança Bancária - a carta de fiança deverá viger pelo prazo do contrato.  
 
13.2. A prestação da Garantia, nos moldes previstos nos subitens acima, é condição de eficácia do contrato. 

 
13.3. A garantia somente será liberada após o cumprimento integral das obrigações do Contrato e desde que não 
existam pendências com o município.  
13.4 A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa de 0,07% (sete 
centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, até o máximo de 2% (dois por cento).  
 
14 DOS TERMOS DO CONTRATO 

14.1 Após a homologação da licitação de depois da ordem de início da Prefeitura Municipal de Miraí e da 
Caixa Econômica Federal, nos termos da proposta nº 1040605-87/2017 – Contrato de Repasse Nº 
844671/2017/MCIDADES/CAIXA, assinado entre a Prefeitura Municipal de Miraí e a Caixa Econômica 
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Federal, em 02.10.2017 – poderá ser realizada a contratação e deverá ser firmado o Termo de Contrato, 
prorrogável na forma dos art. 57, § 1° e 79, §5º da Lei n° 8.666/93. 

14.2 O adjudicatário terá o prazo de 03 (três) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, 
para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas neste Edital.  

14.2.1 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura mediante 
correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado no 
prazo de 02 (dois) dias, a contar da data de seu recebimento.  
14.2.2 O prazo para assinatura e devolução do Termo de Contrato poderá ser prorrogado, por 
igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

 
15 DO REAJUSTE 

15.1 O valor do contrato será fixo e irreajustável. 
 

16 DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 
16.1 Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Projeto 
Básico – ANEXO 01 

 
17 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

17.1 As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas neste Edital e seus anexos, na 
proposta apresentada e no Projeto Básico – ANEXO 01 

 
18 DAS HIPÓTESES DE RESCISÃO CONTRATUAL 

18.1 As hipóteses de rescisão do ajuste, bem como a disciplina aplicável em tais casos, são aquelas 
previstas no instrumento de Contrato, nos termos dos artigos 78 a 80 da Lei n. 8.666, de 1993.  
 

19 DO PAGAMENTO 
19.1 O pagamento será efetuado pela Contratante após a conclusão de cada etapa prevista no 
cronograma físico-financeiro, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da apresentação da Nota Fiscal/Fatura 
contendo o detalhamento da execução do objeto e os materiais empregados. 
19.2 A apresentação da Nota Fiscal/Fatura deverá ocorrer no prazo de  10 (dez) dias, contado da data 
final do período de adimplemento da parcela da contratação a que aquela se referir. 

19.2.1 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas 
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização 
da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

19.3 O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente, 
condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada em relação à etapa do 
cronograma físico-financeiro executada. 
19.4 Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

19.4.1 não produziu os resultados acordados; 
19.4.2 deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima 
exigida; ou 
19.4.3 deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do objeto, ou 
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utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 
19.5 O pagamento será efetuado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta-
corrente indicados pela Contratada. 
19.6 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária. 
19.7 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

19.7.1 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional não sofrerá a retenção 
tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento 
ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

19.8 A liberação do pagamento está condicionada à liberação de recursos financeiros pelo Ministério das 
Cidades, conforme proposta nº 1040605-87/2017 – Contrato de Repasse Nº 
844671/2017/MCIDADES/CAIXA, assinado entre a Prefeitura Municipal de Miraí e a Caixa Econômica 
Federal, em 02.10.2017. 
 

20 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
20.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 a Contratada que inexecutar 
total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação; ensejar o 
retardamento da execução do objeto; fraudar na execução do contrato; comportar-se de modo inidôneo; 
cometer fraude fiscal; ou não mantiver a proposta; 
20.2 A Contratada que cometer qualquer das infrações acima discriminadas ficará sujeita, sem prejuízo 
da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

20.2.1 advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 
significativos para a Contratante; 
20.2.2 multa moratória de até 10% (dez por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 
da parcela inadimplida, até o limite de 90 (noventa) dias; 

20.2.2.1 em se tratando de inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia 
(seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), aplicar-se-á multa de 0,07% (sete centésimos 
por cento) do valor do contrato por dia de atraso, observado o máximo de 2% (dois por cento), 
de modo que o atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração contratante 
a promover a rescisão do contrato;  
20.2.2.2 as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas 
independentes entre si. 

20.2.3 multa compensatória de até 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso 
de inexecução total do objeto; 

20.2.3.1 em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do 
subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

20.2.4 suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois 
anos; 
20.2.5 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada 
ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados e após decorrido o prazo da penalidade de suspensão 
do subitem anterior; 

20.3 A aplicação de multa não impede que a Administração rescinda unilateralmente o Contrato e 
aplique as outras sanções cabíveis. 
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20.4 A recusa injustificada da Adjudicatária em assinar o Contrato, após devidamente convocada, 
dentro do prazo estabelecido pela Administração, equivale à inexecução total do contrato, sujeitando-a às 
penalidades acima estabelecidas. 
20.5 A aplicação de qualquer penalidade não exclui a aplicação da multa. 
20.6 Também fica sujeita às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, a Contratada que: 

20.6.1 tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos; 
20.6.2 tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
20.6.3 demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 
ilícitos praticados. 

20.7 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e 
subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 
20.8 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o 
princípio da proporcionalidade. 
20.9 As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem 
pagos, ou recolhidos em favor do município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão 
inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente. 

20.9.1 Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) 
dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

20.10 As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso 
das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

 
21 DA IMPUGNAÇÃO 

21.1 Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital perante esta Administração, o licitante que 
não o fizer até o segundo dia útil que anteceder a abertura dos envelopes com as propostas, pelas falhas ou 
irregularidades que viciariam este Edital, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.  
21.2 A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do processo 
licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. 
21.3 Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei 
nº 8.666, de 1993, devendo protocolar o pedido até 5 (cinco) dias úteis antes da data fixada para a abertura dos 
envelopes de habilitação, devendo a Administração julgar e responder à impugnação em até 3 (três) dias úteis, 
sem prejuízo da faculdade prevista no § 1o do art. 113 da referida Lei. 
21.4 A impugnação poderá ser realizada por petição protocolada no endereço Praça Raul Soares, 126 
centro, Miraí/MG. 

 
22 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

22.1 A autoridade competente poderá revogar a licitação por razões de interesse público decorrente de 
fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-
la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente 
fundamentado. 
22.2 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
22.3 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do 
resultado do processo licitatório. 
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22.4 A participação na licitação implica plena aceitação, por parte do licitante, das condições 
estabelecidas neste instrumento convocatório e seus Anexos, bem como da obrigatoriedade do cumprimento 
das disposições nele contidas. 
22.5 Qualquer modificação no instrumento convocatório exige divulgação pelo mesmo instrumento de 
publicação em que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, 
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 
22.6 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no 
mesmo horário e local anteriormente estabelecidos, desde que não haja comunicação da Comissão em sentido 
contrário. 
22.7 É facultada à Comissão ou Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de 
diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de 
documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública. 
22.8 As licitantes, quando solicitadas, deverão disponibilizar todas as informações necessárias à 
comprovação da legitimidade dos atestados solicitados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do 
contrato que deu suporte à contratação e das correspondentes Certidões de Acervo Técnico (CAT), endereço 
atual da contratante e local em que foram executadas as obras e serviços de engenharia. 
22.9 As normas que disciplinam este certame serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 
isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
22.10 Em caso de cobrança pelo fornecimento de cópia da íntegra deste Edital e de seus anexos, o valor se 
limitará ao custo efetivo da reprodução gráfica de tais documentos, nos termos do artigo 32, § 5°, da Lei n° 
8.666, de 1993. 
22.11 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 
22.12 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 
22.13 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus Anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerão as deste Edital. 
22.14 Os casos omissos serão dirimidos pela Comissão com base nas disposições da Lei n. 8.666, de 
1993, e demais diplomas legais eventualmente aplicáveis. 
22.15 O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço Praça Raul Soares, 126, centro, Miraí/MG  e 
também poderá ser obtido no endereço eletrônico licitacao@mirai.mg.gov.br , nos dias úteis, no horário das 08 
as 11 horas e 13 às 17 horas, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo 
permanecerão com vista franqueada aos interessados e onde serão recebidos os documentos de habilitação dos 
licitantes para efeito de cadastramento por esta Administração (art. 22, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993). 
22.16 O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o de Miraí. 
22.17 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

Anexo 1 Planilha Orçamentaria  

Anexo 2 Minuta do Instrumento Contratual 

Anexo 3 Modelo de Declaração de Empregador Pessoa Jurídica 

Anexo 4 Modelo de Declaração Inexistência de Fato Superveniente 

Anexo 5 Modelo de Declaração para as ME e Empresas de Pequeno Porte 
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Anexo 6 Modelo Declaração Visita Técnica 

Anexo 7 Modelo de Proposta de Preços 

Anexo 8 Modelo de Procuração 

Anexo 9 Cronograma Físico Financeiro 

 
Miraí, 12 de Abril de 2018. 
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PLANILHA ORÇAMENTARIA 
01 – DO OBJETO 
Execução de obra de engenharia de recapeamento asfáltico em diversas ruas do Distrito de Santo 
Antônio do Rio Preto, Munícipio de Miraí, objeto da proposta nº 1040605-87/2017 – Contrato de 
Repasse Nº 844671/2017/MCIDADES/CAIXA. 
 
02 – DOS SERVIÇOS 
Serão executados os seguintes serviços:  
2.2 – Planilha orçamentária:  

ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO UN Qt PREÇO 
UNITÁRIO  

PREÇO 
UNITÁRIO  
COM BDI 

PREÇO TOTAL 
COM BDI 

1 PROJETO DE RECAPEAMENTO ASFALTICO   276.011,91 

1.1 SERVIÇOS PRELIMINARES           943,03 

1.1.1 74209/1 PLACA DE OBRA EM CHAPA DE 
ACO GALVANIZADO M² 2,5 297,37 377,21 943,03 

1.2 RECAPEAMENTO 182.343,24 

1.2.1 73806/1 

LIMPEZA DE SUPERFICIES COM 
JATO DE ALTA PRESSAO DE AR 
E 
AGUA 

M² 2,815,11 1,24 1,57 4.419,72 

1.2.2 72942 PINTURA DE LIGACAO COM 
EMULSAO RR-1C M² 2.815,11 1,27 1,61 4.532,33 

1.2.3 95992 

CONSTRUCAO DE PAVIMENTO 
COM APLICACAO DE 
CONCRETO 
BETUMINOSO USINADO A 
QUENTE (CBUQ), BINDER, COM 
ESPESSURA DE 3,0 CM - 
EXCLUSIVE TRANSPORTE. 
AF_03/2017 

M3 84,45 688,19 872,97 73.722,32 

1.2.4 95990 

CONSTRUCAO DE PAVIMENTO 
COM APLICACAO DE 
CONCRETO 
BETUMINOSO USINADO A 
QUENTE (CBUQ), CAMADA DE 
ROLAMENTO, COM ESPESSURA 
DE 3,0 CM - EXCLUSIVE 
TRANSPORTE. 
AF_03/2017 

M3 92,97 737,5 935,56 86979,01 

1.2.5 72885 
TRANSPORTE COMERCIAL COM 
CAMINHAO BASCULANTE 6 M3, 
RODOVIA EM LEITO NATURAL 

M3XKM 5.358,28 1,50 1,90 10.180,73 

1.2.6 002 

DEMOLICAO MANUAL DE 
ALVENARIA POLIEDRICA, 
INCLUSIVE 
AFASTAMENTO 

M2 202,84 9,75 12,37 2.509,13 

1.3 DRENAGEM     77.302,57 

1.3.1 94287 

EXECUCAO DE SARJETA DE 
CONCRETO USINADO, 
MOLDADA IN 
LOCO EM TRECHO RETO, 30 CM 
BASE X 10 CM ALTURA. 
AF_06/2016 

M 676,13 23,62 29,36 20.256,85 
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1.3.2 90106 

ESCAVACAO MECANIZADA DE 
VALA COM PROFUNDIDADE 
ATE 1,5 M 
(MEDIA ENTRE MONTANTE E 
JUSANTE/UMA COMPOSICAO 
POR 
TRECHO) COM 
RETROESCAVADEIRA 
(CAPACIDADE DA CACAMBA 
DA 
RETRO: 0,26 M3 / POTENCIA: 88 
HP), LARGURA DE 0,8 M A 1,5 M, 
EM 
SOLO DE 1A CATEGORIA, 
LOCAISCOM BAIXO NIVEL DE 
INTERFERENCIA. AF_01/2015 

M3 79,95 8,82 11,19 894,64 

1.3.3 92835 

TUBO DE CONCRETO PARA 
REDES COLETORAS DE ESGOTO 
SANITARIO, DIAMETRO DE 400 
MM, JUNTA ELASTICA, 
INSTALADO 
EM LOCAL COM BAIXO NIVEL 
DE INTERFERENCIAS - 
FORNECIMENTO 
E ASSENTAMENTO. AF_12/2015 

M³ 53,30 125,62 159,35 8.493,36 

1.3.4 90106 

ESCAVACAO MECANIZADA DE 
VALA COM PROFUNDIDADE 
ATE 1,5 M 
(MEDIA ENTRE MONTANTE E 
JUSANTE/UMA COMPOSICAO 
POR 
TRECHO) COM 
RETROESCAVADEIRA 
(CAPACIDADE DA CACAMBA 
DA 
RETRO: 0,26 M3 / POTENCIA: 88 
HP), LARGURA DE 0,8 M A 1,5 M, 
EM 
SOLO DE 1A CATEGORIA, 
LOCAISCOM BAIXO NIVEL DE 
INTERFERENCIA. AF_01/2015 

M3 143,70 8,82 11,19 1.608,00 

1.3.5 92839 

TUBO DE CONCRETO PARA 
REDES COLETORAS DE ESGOTO 
SANITARIO, DIAMETRO DE 600 
MM, JUNTA ELASTICA, 
INSTALADO 
EM LOCAL COM BAIXO NIVEL 
DE INTERFERENCIAS - 
FORNECIMENTO 
E ASSENTAMENTO. AF_12/2015 

M 95,80 207,98 263,82 25.273,96 

1.3.6 93379 

REATERRO MECANIZADO DE 
VALA COM 
RETROESCAVADEIRA 
(CAPACIDADE DA CACAMBA 
DA RETRO: 0,26 M3 / POTENCIA: 
88 HP), 
LARGURA DE 0,8 A 1,5 M, 
PROFUNDIDADE ATE 1,5 M, 
COM SOLO 
(SEM SUBSTITUICAO) DE 1a 
CATEGORIA EM LOCAIS COM 
BAIXO 
NIVEL DE INTERFERENCIA. 
AF_04/2016 

M3 189,87 10,27 13,03 2.474,01 

1.3.7 83659 

BOCA DE LOBO EM 
ALVENARIA TIJOLO MACICO, 
REVESTIDA C/ 
ARGAMASSA DE CIMENTO E 
AREIA 1:3, SOBRE LASTRO DE 
CONCRETO 10CM E TAMPA DE 
CONCRETO ARMADO 

UM 11,00 600,12 761,25 8.373,75 
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1.3.8 001 

POCO DE VISITA EM 
ALVENARIA PARA REDE φ600, 
COM TAMPAO DE 
FERRO FUNDIDO D = 600 MM 

UM 5,00 1.565,31 1.985,60 9.928,00 

1.4 SINALIZAÇÃO     4.068,98 

1.4.1 72947 

SINALIZACAO HORIZONTAL 
COM TINTA 
RETRORREFLETIVA A BASE DE 
RESINA ACRILICA COM 
MICROESFERAS DE VIDRO 

M³ 100,06 20,73 26,30 2.631,58 

1.4.2 004 

PISO PODOTATIL DE 
ALERTA/DIRECIONAL, 40 X 40 
CM, 
VERMELHO/AMARELO 

UM 68,00 68,00 11,89 1.025,44 

1.4.3 73916/2 

PLACA ESMALTADA PARA 
IDENTIFICACAO NR DE RUA, 
DIMENSOES 
45X25CM 

UM 4,00 81,19 102,99 411,96 

1.5 URBANISMO       11.954,09 

1.5.1 74236/1 PLANTIO DE GRAMA BATATAIS 
EM PLACAS M² 19,73 9,25 11,73 231,43 

1.5.2 94276 

ASSENTAMENTO DE GUIA 
(MEIO-FIO) EM TRECHO RETO, 
CONFECCIONADA EM 
CONCRETO PRE-FABRICADO, 
DIMENSOES 
100X15X13X30 CM 
(COMPRIMENTO X BASE 
INFERIOR X BASE 
SUPERIOR X ALTURA), PARA 
VIAS URBANAS (USO VIARIO). 
AF_06/2016 

M 84,38 30,78 30,04 3.294,20 

1.5.3 83623 

GRELHA DE FERRO FUNDIDO 
PARA CANALETA LARG = 30CM, 
FORNECIMENTO E 
ASSENTAMENTO 

M 24,00 200,37 254,18 6.100,32 

1.5.4 003 

ASSENTAMENTO DE MEIO-FIO 
REBAIXADO CONFECCIONADO 
EM 
CONCRETO PRE-FABRICADO, 
DIMENSOES 100X15X30 CM 
(COMPRIMENTOXLARGURAXA
LTURA) 

M 46,62 27,57 34,97 1.630,30 

1.5.5 94966 

CONCRETO FCK = 30MPA, 
TRACO 1:2,1:2,5 (CIMENTO/ 
AREIA MEDIA/ 
BRITA 1) - PREPARO MECANICO 
COM BETONEIRA 400 L. 
AF_07/2016 

M3 0,18 260,00 329,81 59,37 

1.5.6 94996 

EXECUCAO DE PASSEIO 
(CALCADA) OU PISO DE 
CONCRETO COM 
CONCRETO MOLDADO IN 
LOCO, FEITO EM OBRA, 
ACABAMENTO 
CONVENCIONAL, ESPESSURA 
10 CM, ARMADO. AF_07/2016 

M² 7,40 68,02 86,28 638,47 

 
03 – CONDIÇÕES GERAIS PARA A REALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 
a) A CONTRATADA deverá além dos equipamentos, fornecer a mão de obra necessária.  
b) O município não arcará com qualquer custo referente ao pessoal da CONTRATADA inclusive o de refeição e 

estadia. 
c) Também, a CONTRATADA deverá arcar, para todos os equipamentos, com os custos de óleo combustível, 

lubrificantes, graxas. 
d) A CONTRATADA deverá atender, a todas as normas legais e regulamentares de medicina, higiene e segurança 
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do trabalho. 
e) A CONTRATADA deverá compatibilizar a execução do trabalho com as normas e procedimentos de 

preservação ambiental municipal, estadual e federal, conforme o caso 
f) Também, os deslocamentos dos operadores, para a frente de serviço, será ônus da CONTRATADA. 
g) A qualquer tempo o município poderá fiscalizar e solicitar as comprovações de que os funcionários da empresa 

possuem situação regular e atendem aos requisitos deste instrumento. 
h) A CONTRATADA deverá responsabilizar-se pela condução técnica e administrativa dos trabalhos,  através do 

responsável legal da empresa.  
i) A CONTRATADA deverá afastar do serviço, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

empregado que na opinião da fiscalização não execute o seu trabalho de maneira correta e adequada, ou ainda, 
quando se comportar de forma desrespeitosa, desordenada ou indesejável. 

04- PAGAMENTO 
4.1 O pagamento será efetuado pela Contratante após a conclusão de cada etapa prevista no cronograma físico-
financeiro, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da apresentação da Nota Fiscal/Fatura. 
4.1.1 A apresentação da Nota Fiscal/Fatura deverá ocorrer no prazo de  05 (cinco) dias, contado da data final do 
período de adimplemento da parcela da contratação a que aquela se referir. 
4.1.2 O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente, condicionado 
este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada em relação à etapa do cronograma físico-
financeiro executada. 
4.1.3 - O pagamento de cada item está limitado às quantidades e valores constantes das planilhas de preços do 
Anexo 6. 
4.2 – Realização de serviços adicionais ou acréscimos de quantidades estabelecidas somente serão executadas após 
autorizadas e formalizadas através de Termo Aditivo do CONTRATO celebrado. 
4.3 – O pagamento dos serviços somente será realizado após a inscrição da obra no INSS . 
4.4 - Juntamente com cada fatura a CONTRATADA deverá apresentar à FISCALIZAÇÃO todos os comprovantes 
de recolhimento obrigatório de INSS previsto na legislação vigente, condição esta indispensável ao pagamento da 
nota fiscal apresentada. 
4.5 - Após apresentado o documento de cobrança pelo adjudicatário. O MUNICÍPIO terá o prazo de 10 (dez) dias 
para proceder ao pagamento. 
4.6 - Caso a execução dos serviços seja paralisada por qualquer motivo, também será sustado o pagamento pendente 
de quitação 
05 – DO PRAZO DE EXECUÇÃO 
03 meses, a partir da emissão da Ordem de Serviço. 
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ANEXO 2 
TERMO DE CONTRATO  

 
TERMO DE CONTRATO DE OBRA DE ENGENHARIA  Nº 

......../...., QUE FAZEM ENTRE SI A PREFEITURA 

MUNICIPAL DE MIRAÍ E A EMPRESA 

....................................................   

 
A Prefeitura Municipal de Miraí, com sede na Praça Raul Soares, 126 na cidade de Miraí  /Estado MG, inscrito(a) 
no CNPJ sob o nº 17.966.201/0001-40, neste ato representado pelo Prefeito Municipal Sr. LUIZ FORTUCE, 
inscrito(a) no CPF nº ...................., portador(a) da Carteira de Identidade nº ...................................., doravante 
denominado CONTRATANTE, e o(a) .............................. inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, 
sediado(a) na ..................................., em ............................. doravante designada CONTRATADA, neste ato 
representada pelo(a) Sr.(a) ....................., portador(a) da Carteira de Identidade nº ................., expedida pela (o) 
.................., e CPF nº ........................., tendo em vista o que consta no Processo nº .............................. e em 
observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, 
resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Tomada de Preços  nº 28/2018 mediante as 
cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é Execução de obra de engenharia de recapeamento asfáltico em diversas 
ruas do Distrito de Santo Antônio do Rio Preto, Município de Miraí, objeto da proposta nº 01040605-37/2017, 
que será prestado nas condições estabelecidas no Projeto Básico e demais documentos técnicos que se 
encontram anexos ao Instrumento Convocatório do certame que deu origem a este instrumento contratual. 
1.2.  Este Termo de Contrato vincula-se ao Instrumento Convocatório da Tomada de Preços e seus anexos, 
identificado no preâmbulo acima, e à proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Edital, com início na data de 
.........../......../........ e encerramento em .........../........./........... 
2.2.  A execução dos serviços será iniciada _________________ , cujas etapas observarão o cronograma 
fixado no Projeto Básico. 
2.3. A prorrogação dos prazos de execução e vigência do contrato será precedida da correspondente adequação 
do cronograma físico-financeiro, bem como de justificativa e autorização da autoridade competente para a 
celebração do ajuste, devendo ser formalizada nos autos do processo administrativo. 

 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR DO CONTRATO 

3.1. O valor total da contratação é de R$ .......... (.....) 
3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do 
objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, bem como taxas de licenciamento, administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação. 
3.3. O valor consignado neste Termo de Contrato é fixo e irreajustável. 

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, 
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prevista no orçamento, para o exercício de 2018, na classificação abaixo: 
4.4.90.51.00.2.06.00.15.452.0029.1.0016 

 
5. CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO 
5.1 O pagamento será efetuado pela Contratante após a conclusão de cada etapa prevista no cronograma físico-
financeiro, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da apresentação da Nota Fiscal/Fatura. 
5.1.1 A apresentação da Nota Fiscal/Fatura deverá ocorrer no prazo de  05 (cinco) dias, contado da data final do 
período de adimplemento da parcela da contratação a que aquela se referir. 
5.1.2 O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente, condicionado 
este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada em relação à etapa do cronograma físico-
financeiro executada. 
5.1.3 - O pagamento de cada item está limitado às quantidades e valores constantes das planilhas de preços do 
Anexo 6. 
5.2 – Realização de serviços adicionais ou acréscimos de quantidades estabelecidas somente serão executadas após 
autorizadas e formalizadas através de Termo Aditivo do CONTRATO celebrado. 
5.3 – O pagamento dos serviços somente será realizado após a inscrição da obra no INSS . 
5.4 - Juntamente com cada fatura a CONTRATADA deverá apresentar à FISCALIZAÇÃO todos os comprovantes 
de recolhimento obrigatório de INSS previsto na legislação vigente, condição esta indispensável ao pagamento da 
nota fiscal apresentada. 
5.5 - Após apresentado o documento de cobrança pelo adjudicatário. O MUNICÍPIO terá o prazo de 10 (dez) dias 
para proceder ao pagamento. 
5.6 - Caso a execução dos serviços seja paralisada por qualquer motivo, também será sustado o pagamento pendente 
de quitação. 
5.7 - A liberação do pagamento está condicionada à liberação de recursos financeiros pelo Ministério das Cidades, 
conforme proposta nº 1040605-87/2017 – Contrato de Repasse Nº 844671/2017/MCIDADES/CAIXA, assinado 
entre a Prefeitura Municipal de Miraí e a Caixa Econômica Federal, em 02.10.2017. 
 
6. CLÁUSULA SEXTA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

6.1 Após a assinatura do contrato, conforme previsto no item 15 deste Edital, o licitante vencedor terá o prazo de 10 
(dez) dias úteis, a partir da assinatura do instrumento contratual, para cumprir as condições nos termos dos subitens 
a seguir: 
 
6.1.1. Prestar GARANTIA de execução do CONTRATO, no valor de 5% (cinco por cento) do valor global da 
contratação, na modalidade que vier a optar dentre as adiante relacionadas: 
 
6.1.1.1. Caução em dinheiro - deverá ser depositada em favor do MUNICIPIO. 
 
6.1.1.2. Caução em títulos da dívida pública - os títulos deverão ser emitidos sobre a forma escritural, mediante 
registro em sistema centralizado de liquidação e custodia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos 
seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda. 
 
6.1.1.3. Seguro Garantia - a apólice deverá viger pelo prazo do contrato. 
 
6.1.1.4. Fiança Bancária - a carta de fiança deverá viger pelo prazo do contrato.  
 
6.2. A prestação da Garantia, nos moldes previstos nos subitens acima, é condição de eficácia do contrato. 

 
6.3. A garantia somente será liberada após o cumprimento integral das obrigações do Contrato e desde que não 
existam pendências com o município.  
6.4 A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa de 0,07% (sete 
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centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, até o máximo de 2% (dois por cento).  
6.5O atraso superior a 25 (vinte e cinco dias) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei n. 
8.666, de 1993. 
 
7. CLÁUSULA SÉTIMA – CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 
7.1.O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da 
prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de forma a assegurar o perfeito 
cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente 
designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993. 
7.2.O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o acompanhamento e controle da 
execução dos serviços e do contrato. 
7.3.A verificação da adequação da prestação contratada deverá ser realizada com base nos critérios previstos nos 
projetos e demais documentos técnicos anexos ao instrumento convocatório a que se vincula este contrato. 
7.4.O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada, sobretudo 
quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas 
neste Termo de Contrato e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos 
artigos 77 e 87 da Lei nº 8.666, de 1993. 
7.5.A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive 
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou 
emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade 
da Contratante ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 
8. CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
8.1.Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais 
e os termos de sua proposta; 
8.2.Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão especialmente designada, 
anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados 
eventualmente envolvidos, encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis; 
8.3.Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas 
no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se de que as soluções por ela 
propostas sejam as mais adequadas; 
8.4.Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato; 
8.5.Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento; 
 
9. CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
9.1.Executar cada uma das fases do empreendimento, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito 
cumprimento das cláusulas contratuais, fornecendo e utilizando os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
de qualidade e quantidade compatíveis com as especificações contidas nos projetos e demais documentos técnicos 
anexos ao instrumento convocatório a que se vincula este contrato, bem como na sua proposta; 
9.2.Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 
materiais empregados; 
9.3.Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os artigos 14 e 17 a 
27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a Contratante autorizada a descontar da 
garantia prestada, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos 
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sofridos; 
9.4.Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em 
conformidade com as normas e determinações em vigor; 
9.5.Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá, além de provê-los com os 
Equipamentos de Proteção Individual - EPI; 
9.6.Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão no órgão para a 
execução das atividades contratadas;  
9.7.Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas 
na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Contratante; 
9.8.Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da execução do empreendimento; 
9.9.Não permitir a utilização de qualquer trabalho de menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para 
os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre; 
9.10.Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
9.11.Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
9.12.Manter preposto aceito pela Contratante nos horários e locais de prestação de serviço para representá-la na 
execução do contrato com capacidade para tomar decisões compatíveis com os compromissos assumidos; 
9.13.Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança 
da Contratante; 
9.14.Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o 
acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do 
empreendimento. 
9.15.Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a 
boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
9.16.Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução 
dos serviços, durante a vigência do contrato. 
9.17.Providenciar junto ao CREA e/ou ao CAU as Anotações e Registros de Responsabilidade Técnica referentes ao 
objeto do contrato e especialidades pertinentes, nos termos das normas pertinentes (Leis ns. 6.496/77 e 
12.378/2010); 
9.18.Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações 
dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene 
e disciplina. 
9.19.Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos 
executivos que fujam às especificações do memorial descritivo. 
9.20.Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as informações sobre 
o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de equipamentos, condições de trabalho, 
condições meteorológicas, serviços executados, registro de ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os 
comunicados à Fiscalização e situação das atividades em relação ao cronograma previsto. 
9.21.Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido no instrumento contratual, 
no Projeto Básico e seus anexos, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de 
construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo, ou a 
qualquer tempo se constatado pelo fiscal da Contratante. 
9.22.Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de patentes registradas 
em nome de terceiros, por danos resultantes de caso fortuito ou de força maior, por qualquer causa de destruição, 
danificação, defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens da Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, 
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ainda que ocorridos em via pública junto à obra. 
9.23.Serão de exclusiva responsabilidade da contratada eventuais erros/equívocos no dimensionamento da proposta.  
 
10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA SUBCONTRATAÇÃO 
Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

11 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
No caso do descumprimento total ou parcial, poderão ser aplicadas ao contratado as seguintes sanções: 
11.1 - Multa pela recusa em assinar o instrumento contratual - A recusa injustificada da licitante vencedora em 
assinar o Instrumento Contratual ou em apresentar os documentos exigidos para sua assinatura no prazo estipulado, 
caracteriza o descumprimento total das obrigações assumidas sujeitando-se ao pagamento da multa de 5% [cinco por 
cento] do valor de sua proposta independentemente da aplicação de sanções prevista no inciso III do artigo 87 da lei 
8666 / 93 republicada no DOU de 06 / 07 / 94 
11.2 - Multa indenizatória - O inadimplemento que resultar em rescisão contratual, excluídas as hipóteses rescisão 
amigável, força maior ou caso fortuito, e os de falência ou liquidação judicial da CONTRATADA, implicarão na 
aplicação de multa indenizatória equivalente a 5% (cinco por cento) do valor remanescente, atualizado pelo IGPM, à 
época da rescisão, a título de perdas e danos, independente de outras sanções aplicadas. 
11.3 - Multa de mora - Por atraso na entrega do objeto, ou descumprimento do cronograma físico aprovado pela 
CONTRATANTE, independentemente do direito de rescindir o instrumento contratual, a CONTRATANTE 
cobrará da CONTRATADA multa no valor equivalente a 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso do item 
ou etapa em atraso.  
11.4 - Multas por outras infrações contratuais - Independentemente do direito de rescindir o pactuado quando 
descumprida pela CONTRATADA qualquer de suas cláusulas, poderá a CONTRATANTE, à sua inteira opção, 
continuar a execução do pactuado cobrando da CONTRATADA multa de até 5% (cinco por cento) do valor 
contratado devidamente corrigido. 
11.5 - As multas poderão ser aplicadas tantas vezes quantas forem as infrações cometidas  
11.6 - As multas aplicadas serão pagas pela CONTRATADA, diretamente na tesouraria da CONTRATANTE, ou 
descontadas dos recebimentos não quitados que a tenha direito, ou também, se o saldo não bastar, cobrada mediante 
ação de execução, acrescidas ao principal os juros de mora, à custas processuais e os honorários advocatícios na 
base de 20% (vinte por cento) do valor da causa. 
11.7 - A multa máxima cumulativa a que poderá ser aplicada à CONTRATADA é de 10% (dez por cento) do valor 
total deste instrumento que, se atingido, ensejará, a exclusivo critério da CONTRATANTE, a rescisão do contrato.  
11.8. - Outras sanções - Por infrações de cláusulas contratuais e considerando a gravidade da infração cometida, 
além das multas estabelecidas nos itens anteriores, a Administração poderá, cumulativamente ou isoladamente, 
aplicar à CONTRATADA às seguintes sanções: 
– advertência;  
- suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o MUNICÍPIO por prazo não 
superior a  2  (dois) anos. 
11.9A aplicação de multa não impede que a Administração rescinda unilateralmente o Contrato e aplique as outras 
sanções cabíveis. 
11.10A recusa injustificada da Adjudicatária em assinar o Contrato, após devidamente convocada, dentro do prazo 
estabelecido pela Administração, equivale à inexecução total do contrato, sujeitando-a às penalidades acima 
estabelecidas. 

11.12A aplicação de qualquer penalidade não exclui a aplicação da multa. 
10.1.1. 11.13também fica sujeita às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993,  

 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO REGIME DE EXECUÇÃO E DAS ALTERAÇÕES 
Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 
 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS VEDAÇÕES 
É vedado à CONTRATADA: 
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Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 
Interromper a execução dos serviços/atividades sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, 
salvo nos casos previstos em lei. 
 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
a. Quando as obras e/ou serviços contratados forem concluídos, caberá à Contratada apresentar comunicação 

escrita informando o fato à fiscalização da Contratante, a qual competirá, no prazo de até 10 (DEZ) dias, a 
verificação dos serviços executados, para fins de recebimento provisório. 

b. A Contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executadas, por meio de profissionais técnicos 
competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pela obra, com a finalidade de verificar a 
adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem 
necessários. 

c. Após tal inspeção, será lavrado Termo de Recebimento Provisório, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, 
ambas assinadas pela fiscalização, relatando as eventuais pendências verificadas. 

d. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou 
em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais 
empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas 
todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Termo de Recebimento Provisório. 

e. O Termo de Recebimento Definitivo das obras e/ou serviços contratados será lavrado em até 30 (TRINTA) 
dias após a lavratura do Termo de Recebimento Provisório, por servidor ou comissão designada pela 
autoridade competente, desde que tenham sido devidamente atendidas todas as exigências da fiscalização 
quanto às pendências observadas e somente após solucionadas todas as reclamações porventura feitas quanto à 
falta de pagamento a operários ou fornecedores de materiais e prestadores de serviços empregados na execução 
do contrato. 

f. Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser procedida tempestivamente, reputar-
se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo, desde que o 
fato seja comunicado à Contratante nos 15 (quinze) dias anteriores à exaustão do prazo. 

g. O recebimento definitivo do objeto licitado não exime a Contratada, em qualquer época, das garantias 
concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor (Lei n° 
10.406, de 2002). 

 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – RESCISÃO 

15.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº 
8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das 
sanções previstas no Termo de Referência, anexo do Edital. 
15.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA 
o direito à prévia e ampla defesa. 
15.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa 
prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 
15.4. O termo de rescisão, sempre que possível, deverá indicar: 

15.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos em relação ao 
cronograma físico-financeiro, atualizado; 
15.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
15.4.3. Indenizações e multas. 
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16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 
16.1. Incumbirá à Contratante providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no prazo 
previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 
 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO 
17.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato será o de 
Miraí. 
 
Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de igual 

teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.  
 

...........................................,  .......... de.......................................... de 20..... 

 

_____________________________________________ 
Responsável legal da CONTRATANTE 

 
 
 

________________________________________________ 
Responsável legal da CONTRATADA 

 
 
TESTEMUNHAS: 
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ANEXO 3 
MODELO DE DECLARAÇÃO EMPREGADOR 

PESSOA JURIDICA 
 

PREFERENCIALMENTE  EM    PAPEL   TIMBRADO   DA    LICITANTE 
 
 
 

TOMADA DE PREÇOS N.º  001/2018 

 
.............................................................................................., inscrito no CNPJ n.º ........................................, por 
intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) .............................................................................................., portador 
da Carteira de Identidade n.º ................................... e do CPF n.º ............................................, DECLARA, sob as 
penas da Lei  em cumprimento ao disposto no inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição da República, que não 
emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (     ). 
 

Local e data............................................... 
.......................................................... 
Assinatura, qualificação e carimbo 
(Representante legal do licitante) 

 
 
(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 
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ANEXO 4 
DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA 

DE FATO SUPERVENIENTE 
 
 

PREFERENCIALMENTE  EM    PAPEL   TIMBRADO   DA    LICITANTE 
 

 
 
 

TOMADA DE PREÇOS N.º  001/2018 

 
 

___________________________________,CNPJ n.º ______________ 
(Nome da Empresa) 
 
sediada  à___________________________________________________________ 
(Endereço Completo) 
 

declara, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente 

processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

___________________, _____ de _________________ de 2018. 
 
 

___________________________________________________ 
 

(Nome completo do declarante representante legal do licitante) 
 

___________________________________________________ 
(N.º da CI do declarante) 

 
___________________________________________________ 

(Assinatura do declarante) 
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ANEXO 5 
 

DECLARAÇÃO DE MICRO EMPRESA (ME) OU  
DE EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP) 

 
 

PREFERENCIALMENTE  EM    PAPEL   TIMBRADO   DA    LICITANTE 
 
 

TOMADA DE PREÇOS N.º  001/2018 

 
 
A empresa _____________________________________________ CNPJ ______________________ com sede à 

____________________nº_______, Bairro______________ na cidade de _________________________________, 

Estado de _____________, neste ato representada pelo(a) Sr(a) __________________________________, 

Identidade n.º ___________________, expedida ______________, CPF ________________________, na qualidade 

de ___(identificar a qualificação: cargo, função, procurador)_________, DECLARA, sob as penas da lei, que se 

enquadra como _____________(identificar a situação da empresa ME OU EPP)__________, nos termos do art. 3º 

da Lei Complementar 123 de 14 de dezembro de 2006, estando apta a usufruir dos benefícios e vantagens 

legalmente conferidas, esclarecendo que não se enquadra em nenhuma das vedações legais, imposta pelo § 4º do art. 

3º da lei citada. 

 
Local e data 

 
______________ ______________________________________ 

Assinatura do Representante Legal da Empresa 
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ANEXO 6 
 

DECLARAÇÃO DE VISITA TÉCNICA 
 

TOMADA DE PREÇOS N.º  001/2018 

 
O Município de Miraí, declara para fins do disposto no item 1.1.2, inciso II do Anexo 12 da TOMADA DE 

PREÇOS em epígrafe que a empresa:________________________________________CNPJ___________com 

endereço à ____________________, Bairro________________, na cidade de ____________________, Estado de 

_____________por meio do seu responsável técnico Sr._______________- CREA __________ ou CAU 

__________,  compareceu a este Município de Miraí,  a fim de inspecionar o local e coletar informações de todos os 

dados e elementos que possam vir a ter influência no valor da proposta a ser apresentada e no desenvolvimento dos 

trabalhos a serem adjudicados a firma vencedora do referido certame 

 

 
Miraí, ------ de------------ de 2018 
 
 

______________________________ 
Representante do  Município 

(Carimbo/Assinatura) 
 
 
 

 
_______________________________________ 
Responsável Técnico 

CREA/CAU n.º ....................................... 

CI n.º .......................................... 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



    

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MIRAÍ 

Estado de Minas Gerais 

 

 
 

43

 
 
 

CNPJ 17.966.201/0001-40 
Praça Raul Soares nº 126 – Bairro Centro 

Mirai/MG  Tel: 032 3426-1268 Fax 032 3426 1288 
 

ANEXO 7 
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO 

 
TOMADA DE PREÇOS N.º  001/2018 

PROPONENTE 
Razão Social:       
Logradouro:       N.º       Bairro:       
Cidade:       UF: CEP:       Tel:       
CNPJ:       Inscrição Estadual:       
Para realização de Execução de obra de engenharia de recapeamento asfáltico em diversas ruas do 
Distrito de Santo Antônio do Rio Preto, Munícipio de Miraí, objeto da proposta nº 1040605-87/2017 – 
Contrato de Repasse Nº 844671/2017/MCIDADES/CAIXA, referente a Licitação 028/2018, propomos os 
seguintes preços global: 

ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO UN Qt PREÇO 
UNITÁRIO  

PREÇO 
UNITÁRIO  
COM BDI 

PREÇO TOTAL 
COM BDI 

1 PROJETO DE RECAPEAMENTO ASFALTICO    

1.1 SERVIÇOS PRELIMINARES     

1.1.1 74209/1 PLACA DE OBRA EM CHAPA DE 
ACO GALVANIZADO M² 2,5     

1.2 RECAPEAMENTO  

1.2.1 73806/1 

LIMPEZA DE SUPERFICIES COM 
JATO DE ALTA PRESSAO DE AR 
E 
AGUA 

M² 2,815,11    

1.2.2 72942 PINTURA DE LIGACAO COM 
EMULSAO RR-1C M² 2.815,11    

1.2.3 95992 

CONSTRUCAO DE PAVIMENTO 
COM APLICACAO DE 
CONCRETO 
BETUMINOSO USINADO A 
QUENTE (CBUQ), BINDER, COM 
ESPESSURA DE 3,0 CM - 
EXCLUSIVE TRANSPORTE. 
AF_03/2017 

M3 84,45    

1.2.4 95990 

CONSTRUCAO DE PAVIMENTO 
COM APLICACAO DE 
CONCRETO 
BETUMINOSO USINADO A 
QUENTE (CBUQ), CAMADA DE 
ROLAMENTO, COM ESPESSURA 
DE 3,0 CM - EXCLUSIVE 
TRANSPORTE. 
AF_03/2017 

M3 92,97    

1.2.5 72885 
TRANSPORTE COMERCIAL COM 
CAMINHAO BASCULANTE 6 M3, 
RODOVIA EM LEITO NATURAL 

M3XKM 5.358,28    

1.2.6 002 

DEMOLICAO MANUAL DE 
ALVENARIA POLIEDRICA, 
INCLUSIVE 
AFASTAMENTO 

M2 202,84    

1.3 DRENAGEM    
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1.3.1 94287 

EXECUCAO DE SARJETA DE 
CONCRETO USINADO, 
MOLDADA IN 
LOCO EM TRECHO RETO, 30 CM 
BASE X 10 CM ALTURA. 
AF_06/2016 

M 676,13    

1.3.2 90106 

ESCAVACAO MECANIZADA DE 
VALA COM PROFUNDIDADE 
ATE 1,5 M 
(MEDIA ENTRE MONTANTE E 
JUSANTE/UMA COMPOSICAO 
POR 
TRECHO) COM 
RETROESCAVADEIRA 
(CAPACIDADE DA CACAMBA 
DA 
RETRO: 0,26 M3 / POTENCIA: 88 
HP), LARGURA DE 0,8 M A 1,5 M, 
EM 
SOLO DE 1A CATEGORIA, 
LOCAISCOM BAIXO NIVEL DE 
INTERFERENCIA. AF_01/2015 

M3 79,95    

1.3.3 92835 

TUBO DE CONCRETO PARA 
REDES COLETORAS DE ESGOTO 
SANITARIO, DIAMETRO DE 400 
MM, JUNTA ELASTICA, 
INSTALADO 
EM LOCAL COM BAIXO NIVEL 
DE INTERFERENCIAS - 
FORNECIMENTO 
E ASSENTAMENTO. AF_12/2015 

M³ 53,30    

1.3.4 90106 

ESCAVACAO MECANIZADA DE 
VALA COM PROFUNDIDADE 
ATE 1,5 M 
(MEDIA ENTRE MONTANTE E 
JUSANTE/UMA COMPOSICAO 
POR 
TRECHO) COM 
RETROESCAVADEIRA 
(CAPACIDADE DA CACAMBA 
DA 
RETRO: 0,26 M3 / POTENCIA: 88 
HP), LARGURA DE 0,8 M A 1,5 M, 
EM 
SOLO DE 1A CATEGORIA, 
LOCAISCOM BAIXO NIVEL DE 
INTERFERENCIA. AF_01/2015 

M3 143,70    

1.3.5 92839 

TUBO DE CONCRETO PARA 
REDES COLETORAS DE ESGOTO 
SANITARIO, DIAMETRO DE 600 
MM, JUNTA ELASTICA, 
INSTALADO 
EM LOCAL COM BAIXO NIVEL 
DE INTERFERENCIAS - 
FORNECIMENTO 
E ASSENTAMENTO. AF_12/2015 

M 95,80    

1.3.6 93379 

REATERRO MECANIZADO DE 
VALA COM 
RETROESCAVADEIRA 
(CAPACIDADE DA CACAMBA 
DA RETRO: 0,26 M3 / POTENCIA: 
88 HP), 
LARGURA DE 0,8 A 1,5 M, 
PROFUNDIDADE ATE 1,5 M, 
COM SOLO 
(SEM SUBSTITUICAO) DE 1a 
CATEGORIA EM LOCAIS COM 
BAIXO 
NIVEL DE INTERFERENCIA. 
AF_04/2016 

M3 189,87    
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1.3.7 83659 

BOCA DE LOBO EM 
ALVENARIA TIJOLO MACICO, 
REVESTIDA C/ 
ARGAMASSA DE CIMENTO E 
AREIA 1:3, SOBRE LASTRO DE 
CONCRETO 10CM E TAMPA DE 
CONCRETO ARMADO 

UM 11,00    

1.3.8 001 

POCO DE VISITA EM 
ALVENARIA PARA REDE φ600, 
COM TAMPAO DE 
FERRO FUNDIDO D = 600 MM 

UM 5,00    

1.4 SINALIZAÇÃO      

1.4.1 72947 

SINALIZACAO HORIZONTAL 
COM TINTA 
RETRORREFLETIVA A BASE DE 
RESINA ACRILICA COM 
MICROESFERAS DE VIDRO 

M³ 100,06    

1.4.2 004 

PISO PODOTATIL DE 
ALERTA/DIRECIONAL, 40 X 40 
CM, 
VERMELHO/AMARELO 

UM 68,00    

1.4.3 73916/2 

PLACA ESMALTADA PARA 
IDENTIFICACAO NR DE RUA, 
DIMENSOES 
45X25CM 

UM 4,00    

1.5 URBANISMO      

1.5.1 74236/1 PLANTIO DE GRAMA BATATAIS 
EM PLACAS M² 19,73    

1.5.2 94276 

ASSENTAMENTO DE GUIA 
(MEIO-FIO) EM TRECHO RETO, 
CONFECCIONADA EM 
CONCRETO PRE-FABRICADO, 
DIMENSOES 
100X15X13X30 CM 
(COMPRIMENTO X BASE 
INFERIOR X BASE 
SUPERIOR X ALTURA), PARA 
VIAS URBANAS (USO VIARIO). 
AF_06/2016 

M 84,38    

1.5.3 83623 

GRELHA DE FERRO FUNDIDO 
PARA CANALETA LARG = 30CM, 
FORNECIMENTO E 
ASSENTAMENTO 

M 24,00    

1.5.4 003 

ASSENTAMENTO DE MEIO-FIO 
REBAIXADO CONFECCIONADO 
EM 
CONCRETO PRE-FABRICADO, 
DIMENSOES 100X15X30 CM 
(COMPRIMENTOXLARGURAXA
LTURA) 

M 46,62    

1.5.5 94966 

CONCRETO FCK = 30MPA, 
TRACO 1:2,1:2,5 (CIMENTO/ 
AREIA MEDIA/ 
BRITA 1) - PREPARO MECANICO 
COM BETONEIRA 400 L. 
AF_07/2016 

M3 0,18    

1.5.6 94996 

EXECUCAO DE PASSEIO 
(CALCADA) OU PISO DE 
CONCRETO COM 
CONCRETO MOLDADO IN 
LOCO, FEITO EM OBRA, 
ACABAMENTO 
CONVENCIONAL, ESPESSURA 
10 CM, ARMADO. AF_07/2016 

M² 7,40    

R$ __________ ( confirmar por extenso)  
 VALIDADE DA PROPOSTA  

A validade da presente proposta é de 60 (sessenta) dias 
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Local:      Data:       

 
DECLARAÇÃO  CARIMBO DO CNPJ 

Declaro ter tomado conhecimento do instrumento convocatório relativo 
à licitação em referência, estar ciente dos critérios de julgamento do 
certame e da forma de medição e pagamento estabelecidos para 
remunerar a execução do objeto licitado. 

  

Assinatura:   
Nome:         
Cargo:    
Identidade:         
CPF:         
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ANEXO 8 
 

MODELO DE PROCURAÇÃO 
 
 

OUTORGANTE 
(Razão Social) ____, CNPJ ___________, com sede à (logradouro), n.º _____, bairro _______, na cidade de 
____________, Estado de ______ por seu representante legal infra assinado Sr __________________, 
(nacionalidade) , (profissão), identidade n.º ___________, expedida por _______, CPF ________ residentes à 
(logradouro), n.º ____, bairro ________ na cidade de ________________, Estado de _________________ 
 
OUTORGADO 
Sr __________________, (nacionalidade) , (profissão), identidade n.º ___________, expedida por _______, CPF 
________ residentes à (logradouro), n.º ____, bairro ________,  na cidade de ________________, Estado de 
_________________ 
 
PODERES 
para representá-lo na Licitação n.º 028/2018 promovida pelo Município de Miraí, podendo o dito procurador, 
participar de todos os atos do certame, assinar atas, recibos e outros documentos, acordar, discordar, desistir, 
renunciar, transigir, impugnar,  reconvir,  recorrer, representar e funcionar junto à Comissão de Licitação no que for 
necessário 

 
Local e data  

_________________________ 
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ANEXO 9 
 

MODELO DE CRONOGRAMA 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
ANEXO 9 – CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO – LICITAÇÃO 001/2018 

Execução de obra de engenharia de recapeamento asfáltico em Diversas ruas do Distrito de Santo Antônio do Rio Preto do município de Miraí, objeto da proposta nº 1040605-
87/2017 – Contrato de Repasse Nº 844671/2017/MCIDADES/CAIXA 
 
Prefeitura Municipal de Miraí 
Diversas ruas do Distrito de Santo Antônio do Rio Preto do município de Miraí 
Data: 
Prazo da obra: 04 meses 
Valor da obra: R$ 281.870,18 
ITEM DESCRIÇÃO TOTAL MES 01 MES 02 MES 03 MES 04 

1  
 Projeto de Recapeamento 

asfáltico % VALOR 
PARCELA(%

) ACUM(%) 
PARCELA(%

) ACUM(%) PARCELA(%) ACUM(%) 
PARCELA(%

) ACUM(%) 
  

1.1 Serviços Preliminares 0,33% 
               
943,03  100,0             100,00    

              
100,00                  100,00                   100,00  

1.2 Recapeamento 65,92%        182.343,24      20,00 
                
20,00  40,00                 60,00  40,00                100,00  

1.3 Drenagem 27,95%          77.302,57  60,00              60,00  40,00 
              
100,00                       100,00  

1.4 Sinalização 1,47%            4.068,98             100,00                100,00  

1.5 Urbanismo 4,32%          11.954,09          50,00                 50,00  50,00                100,00  

  Total%     16,79 16,79 24,32 41,11 28,83 69,94 30,06 100,00 

  Total(R$) 100%  R$ 276.611,91 R$ 47.324,57 R$ 47.324,57 R$ 67.389,68 R$ 114.714,25 R$ 78.914,34 R$ 193.628,59 R$ 82.983,32 R$ 276.611,91 
   


